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Autógrafo n.º 26.708

Projeto de lei n.º 262, de 2003

Autor: Deputado Pedro Tobias - PSDB



A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VIII, IX e X:

“Artigo 1º - ........................................................................................

...........................................................................................................

...........................................................................................................

VIII - inexistência de parentesco por consangüinidade ou afinidade, até o segundo grau, entre os membros de sua diretoria;

IX - inexistência de nomeação de parente consangüíneo ou afim, até o segundo grau, de qualquer membro da diretoria, para exercer função remunerada dentro da entidade;

X - a indicação para o cargo de Presidente da entidade não poderá recair em titular de mandato eletivo, ou em quem exerça função ou cargo de confiança, nas Administrações Federal, Estadual ou Municipal, em qualquer um dos Três Poderes.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória

Artigo único - As entidades já declaradas de utilidade pública estadual anteriormente à vigência desta lei terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para adaptar às disposições nela contidas as normas de seu estatuto, sob pena de cancelamento do respectivo título pelo órgão estadual competente.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2006.

_________________________________,                         Presidente

                RODRIGO GARCIA

_________________________________,                     1º Secretário

               FAUSTO FIGUEIRA

_________________________________,                     2º Secretário

              GERALDO VINHOLI
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